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APELAÇÃO  CRIMINAL.  ROUBO 
QUALIFICADO. USO DE ARMA E CONCURSO 
DE  PESSOAS.   CONDENAÇÃO.  APELO 
DEFENSIVO.  RECURSO  EM  LIBERDADE. 
PENA.  SUPLICA  PELA  APLICAÇÃO  DA 
ATENUANTE  DA  CONFISSÃO. 
IMPOSSIBILIDADE.  SÚMULA  231  DO  STJ. 
RECURSO  EM  LIBERDADE. 
DESPROVIMENTO.

Não se concede o direito de recorrer em liberdade 
a réu que permaneceu preso durante a instrução 
do processo, pois a manutenção da segregação 
constitui  um  dos  efeitos  da  respectiva 
condenação,  mormente  quando  persistem  os 
motivos ensejadores da custódia cautelar.

Quando  a  pena-base  já  se  encontra  fixada  no 
mínimo legal,  inviável  sua redução na segunda 
fase,  conforme estabelece o  enunciado 231 da 
Súmula do Superior Tribunal de Justiça.

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados;

A C O R D A a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado 
da Paraíba, por unanimidade, em  NEGAR PROVIMENTO AO APELO, NOS 
TERMOS DO VOTO DO RELATOR. 

RELATÓRIO
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Trata-se de  Apelação Criminal interposta por  André Lucas da 

Silva (fl.191) contra sentença prolatada pela  douta Juíza de Direito da 2ª 

Vara criminal da Comarca de Campina Grande (fls.154/175) que o condenou 

nas sanções  do  art, 157, § 2º, incs. I e  II c/c o art. 71,  caput ambos do 
Código Penal, a uma reprimenda definitiva de 06(seis) anos, 02(dois) meses 
e  20(vinte)  dias  de  reclusão,   em  regime  inicialmente semiaberto  e 

15(quinze) dias-multa. 

O apelante, em suas razões recursais (fl.192), pugna, pelo direito 

de  apelar  em  liberdade,  bem  como  o  reconhecimento  da  atenuante  da 

confissão, prevista no art. 65, inc. III, al. “d”, do CP.

Em contrarrazões (fls.198/199),  a  Promotoria  de Justiça pugna 

pelo desprovimento do recurso, no sentido de que seja mantida a sentença em 

todos os seus termos.

A douta Procuradoria de Justiça, instada a se pronunciar, opinou, 

às fls.209/2013, pelo  desprovimento  do apelo.

É o relatório.

VOTO

Como visto acima, cuida-se de Apelação Criminal  interposta por 

por  André Lucas da Silva contra sentença prolatada pela  douta Juíza de 

Direito  da  2ª  Vara  criminal  da  Comarca  de  Campina  Grande, que  o 

condenou nas sanções  do art. 157, § 2º, incs. I e  II c/c o art. 71,  caput 

ambos do Código  Penal, a  uma  reprimenda  definitiva  de 06(seis)  anos, 
02(dois)  meses  e  20(vinte)  dias  de  reclusão,   em  regime  inicialmente 

semiaberto e 15(quinze) dias-multa. 

Desembargador João Benedito da Silva
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Do direito de recorrer em liberdade

O apelante, inicialmente, requer que seja-lhe concedido o direito 

de  apelar  em  liberdade,  eis  que  seu  direito  fora  tolhido.

No entanto, sem razão.

Trata-se de questão argüida pela via inadequada, vez que neste 

momento de julgamento da apelação defensiva, o exame do pedido revela-se 

inoportuno.  Na  verdade,  se  o  direito  invocado  cingia-se  justamente  à 

possibilidade de aguardar em liberdade o julgamento do recurso, a pretensão 

fica  prejudicada com  a  realização  do  presente  julgamento.  

Mesmo  que  assim  não  fosse,  inexiste  o  direito  pleiteado.  

É  sabido  que  o  Réu  que  se  encontrava  preso  ao  tempo  da 

sentença condenatória deve, de regra, permanecer preso, salvo se a liberdade 

provisória  (art.  594 CPP)  for  devidamente  justificada.,  raciocínio  este 

compartilhado  pela  jurisprudência  pátria  majoritária,  inclusive  do  Superior 

Tribunal de Justiça, in verbis: 

(...)  não se concede o  direito  de recorrer  em 
liberdade a réu que permaneceu preso durante 
a instrução do processo, pois a manutenção da 
segregação  constitui  um  dos  efeitos  da 
respectiva  condenação,  mormente  quando 
persistem os motivos ensejadores da custódia 
cautelar.  (HC  245.975/MG,  Rel.  Ministro  Marco 
Aurélio Bellizze, Quinta Turma, DJe 7.12.2012). 

De qualquer forma, não vislumbro que, in casu, o acusado fizesse 

jus ao direito de recorrer em liberdade, mesmo porque foi preso em flagrante 

delito e assim permaneceu durante toda a instrução criminal. Por outro lado, 

segundo  consta  na  sentença  condenatória  às  fl.  174,  a  magistrada 

fundamentou  as  razões  do  indeferimento,  justificando   que   ainda  estão 

Desembargador João Benedito da Silva

http://www.jusbrasil.com.br/topicos/10616104/artigo-594-do-decreto-lei-n-3689-de-03-de-outubro-de-1941
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/1033703/c%C3%B3digo-processo-penal-decreto-lei-3689-41
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presentes os requisitos da custódia cautelar. 

Assim, julgo prejudicado o pedido, tendo em vista o julgamento 

do presente apelo.

Da pena.

A apelante  pugna  ainda,  o  reconhecimento  da  atenuante  da 

confissão, prevista no  art. 65, inc. III,  al.  “d”, do Código Penal, eis que a 

magistrada deixou de considerá-la, quando da aplicação da reprimenda.

No entanto, sem razão.

Infere-se  da  sentença  atacada(fls.170/174),  que  o  magistrado 

quando  da  fixação  da  reprimenda,  após  ter  analisado  as  circunstâncias 

judiciais, aplicou a pena-base, no patamar mínimo, ou seja, em 04(quatro) anos 

de  reclusão, no entanto na 2ª fase, deixou de reconhecer a atenuante da confissão 

(CP, art.65, III,d), eis que já encontrava-se no mínimo legal(Súmula nº 231 do STJ). Na 

terceira  fase,  reconheceu  a  causa  de  aumento  de  pena  (CP,  157,§2º,  I,II) 

aumentando-a  em  1/3(um  terço),  totalizando  em  05(cinco)  anos  e  04(quatro) 

meses de reclusão.  Posteriormente, aplicou o concurso de crime previsto no art. 

71 do CP, aumentando-a em 1/6(um sexto), elevando-a para  06(seis) anos, 02 

(dois) meses  e 20(vinte) dias de reclusão

O colendo STJ, Corte criada para uniformizar a interpretação da 

legislação infraconstitucional, pelo verbete 231, da sua súmula, pontificou da 

impossibilidade jurídica de se fixar a pena aquém do mínimo legal em virtude da 

existência de circunstância atenuante. O entendimento do Superior Tribunal de 

Justiça é espelhado, ainda, pelos seguintes precedentes:

“(...).  1.  Inviável  acoimar  de  ilegal  o  acórdão 
objurgado  no  ponto  em  que,  embora 
reconhecida  a  presença  das  atenuantes  da 
menoridade  e  da  confissão  espontânea  do 

Desembargador João Benedito da Silva



Apelação Criminal  Nº 002478-24.2014.815.0011

acusado, não reduziu a sua pena-base aquém 
do  mínimo legalmente  previsto  em lei  nessa 
segunda  fase  da  dosimetria,  em  estrita 
observância  ao  enunciado  na  Súmula  231 
desta Corte Superior de Justiça.(...). 2. Ordem 
denegada.” (HC 180.525/SP, Rel. Ministro JORGE 
MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 03/02/2011, 
DJe 09/03/2011). Negritei.

PENAL. RECURSO ESPECIAL. APROPRIAÇÃO 
INDÉBITA.  PENA  AQUÉM  DO  MÍNIMO,  EM 
RAZÃO  DA  OCORRÊNCIA  DE  ATENUANTE. 
IMPOSSIBILIDADE. CONTINUIDADE DELITIVA. 
ART.  71  DO  CÓDIGO  PENAL.  CRITÉRIO  DE 
AUMENTO.  NÚMERO  DE  INFRAÇÕES. I  -  A 
pena  privativa  de  liberdade  não  pode  ser  
fixada abaixo do mínimo legal com supedâneo 
em meras atenuantes (Precedentes e Súmula 
n.  231  –  STJ). II  -  O  aumento  da  pena  pela 
continuidade delitiva se faz, basicamente, quanto 
ao art. 71, caput, do Código Penal, por força do 
número  de  infrações  praticadas.  III  - 
Considerando que a recorrida, nos processos em 
análise,  praticou,  pelo  menos,  onze  crimes  em 
continuidade  delitiva,  justifica-se  o  aumento  da 
pena  mais  grave  acima  do  patamar  mínimo 
estabelecido pelo art. 71 do CP. Recurso provido 
para extirpar a redução da pena-base em patamar 
abaixo  do  mínimo  legal,  em  decorrência  da 
incidência  de  atenuante,  e  aplicar  o  percentual 
máximo  pela  continuidade  delitiva.  (REsp 
1111759/RS,  Rel.  Ministro  Felix  Fischer,  Quinta 
Turma, Dje 28/09/2009)

“(...).  I.  Na  segunda  etapa  dosimétrica, 
impossível  reduzir  a  reprimenda  aquém  do 
mínimo legal. Súmula 231 do STJ. (...).” TJDFT- 
(20100210030217APR,  Relator  SANDRA  DE 
SANTIS,  1ª  Turma  Criminal,  julgado  em 
08/04/2011, DJ 06/06/2011 p. 188). Negritei.

Por conseguinte,  resta inadequada a incidência de circunstâncias 

atenuantes na mitigação da pena, abaixo do mínimo legal, 

Desembargador João Benedito da Silva
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Ante o exposto,  NEGO PROVIMENTO ao recurso, mantendo a 

sentença em todos os seus termos. 

É como voto.

Presidiu  a  sessão,  o  Exmo.  Sr.  Des.  Arnóbio  Alves  Teodósio, 

Presidente,  em exercício,  da  Câmara Criminal.  Participaram do julgamento, 

além do relator, o Exmo. Sr. Des.  Luis Silvio Ramalho Junior e o Exmo. Sr. Dr. 

Wolfram da Cunha Ramos( Juiz de direito convocado em substituição ao Exmo. 

Sr. Des. Joás de Brito Pereira Filho). Ausente, justificadamente, Des.  Carlos 

Martins Beltrão Filho. Presente à sessão o Exmo. Sr. Dr. José Marcos Navarro 

Serrano, Procurador  de Justiça convocado.

Sala de Sessões da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do 

Estado da Paraíba, aos 16 (dezesseis) dias do mês de  dezembro do ano de 

2014.

Dr. Marcos William de Oliveira
Juiz de Direito convocado

RELATOR

Desembargador João Benedito da Silva


